	
	
	



REGIMENTO INTERNO DO COMITÊ GESTOR DA POLÍTICA NACIONAL DE GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTAL QUILOMBOLA – CG PNGTAQ
CAPÍTULO I - FINALIDADES E COMPETÊNCIAS
Art. 1º O Comitê Gestor da Política Nacional de Gestão Territorial e Ambiental Quilombola (CG-PNGTAQ) é órgão de governança da política, com suas finalidades e competências instituídas pelo Decreto nº 11.786, de 20 de novembro de 2023. 
CAPÍTULO II - ORGANIZAÇÃO DO CG-PNGTAQ
Seção I - Da Estrutura
Art. 2º O CG-PNGTAQ tem a seguinte estrutura:
I - Plenário;
II - Coordenação;
III - Secretaria-Executiva;
IV - Membros; e 
V - Grupos de Trabalho (GTs).
VI - Câmaras técnicas, quando necessário, no âmbito dos GTs. 


Seção II - Do Plenário
Subseção I - Da composição do Plenário
Art. 3º O Plenário do CG-PNGTAQ é o órgão máximo decisório e será constituído por representante, titular e suplentes, de órgãos governamentais e das organizações quilombolas, de acordo com a estrutura do Art. 17 do Decreto nº 11.786, de 20 de novembro de 2023:
I - um representante do Ministério da Cultura (MinC);
II - um representante do Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar (MDA);
III - um representante do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS);
IV - um representante do Ministério da Educação (MEC);
V - um representante do Ministério da Igualdade Racial (MIR);
VI - um representante do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima (MMA);
VII - um representante das organizações quilombolas de cada uma das regiões geográficas do País; e
VIII - um representante de entidade quilombola de atuação de âmbito nacional.
Art. 4º Os representantes do CG-PNGTAQ irão se organizar de acordo com as seguintes modalidades:
§ 1º Cada membro do CG-PNGTAQ terá até dois suplentes, que o substituirão em suas ausências e seus impedimentos.
§ 2º Os membros do CG-PNGTAQ representantes dos órgãos governamentais e seus respectivos suplentes serão indicados pelos titulares dos órgãos e das entidades que representam e designados em ato do Ministro de Estado da Igualdade Racial.
§ 3º Os membros do CG-PNGTAQ representantes da sociedade civil e seus respectivos suplentes serão escolhidos em processos seletivos convocados e coordenados pela Coordenação do CG-PNGTAQ por meio de edital específico elaborado pelo CG-PNGTAQ e executado pela Coordenação do CG-PNGTAQ, assegurada a participação de organizações quilombolas estaduais das 5 (cinco) regiões do País e da entidade quilombola de atuação de âmbito nacional.
§ 4º Em consonância com o Decreto nº 11.786, de 20 de novembro de 2023, Art. 25, o CG-PNGTAQ poderá convidar representantes de órgãos e entidades da administração pública federal, estadual, distrital e municipal, representantes de entidades da sociedade civil organizada, especialistas, universidades e pessoas com notório saber para participar das reuniões, sem direito a voto, para planejar e implementar as ações da PNGTAQ.
I – A participação dos convidados de que trata este parágrafo dependerá de deliberação prévia do CG-PNGTAQ.
II – A proposta de convite será apresentada por um ou mais membros do CG-PNGTAQ, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, por meio de correio eletrônico, devendo conter a identificação do convidado e a justificativa da participação.
III – Os membros do CG-PNGTAQ terão o prazo de até 10 (dez) dias, contado do envio da proposta, para se manifestar, solicitar informações adicionais ou apresentar oposição devidamente fundamentada.
IV – Havendo objeção fundamentada à proposta de convite, a matéria será submetida à deliberação do CG-PNGTAQ na reunião subsequente ou, em caráter excepcional, por meio eletrônico.
V – A ausência de manifestação no prazo previsto no inciso III será considerada como anuência à participação proposta.
§ 5º O mandato dos representantes do CG-PNGTAQ será de dois anos, de acordo com o Art. 18 do Decreto nº 11.786, de 20 de novembro de 2023.
§ 6º Os mandatos de dois anos a que se refere o parágrafo § 5º serão desde a posse, em reunião ordinária do CG-PNGTAQ.
Art. 5º De acordo com o Art. 19 do Decreto nº 11.786, de 20 de novembro de 2023, a Coordenação do CG-PNGTAQ será desempenhada de forma conjunta pelos Ministérios da Igualdade Racial (MIR), do Meio Ambiente e Mudança do Clima (MMA) e do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar (MDA). 
§ 1 De acordo com o Art. 20 do Decreto nº 11.786, de 20 de novembro de 2023, a Secretaria-Executiva do CG-PNGTAQ será exercida pelo Ministério da Igualdade Racial (MIR).
§ 2 Os Ministros de Estado da Igualdade Racial (MIR), do Meio Ambiente e Mudança do Clima (MMA), e do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar (MDA) homologarão, no prazo de noventa dias (90) a contar da data de sua deliberação, todos os atos referentes ao CG-PNGTAQ.
Subseção II - Das Reuniões do Plenário
Art. 6º De acordo com o Art. 22 do Decreto nº 11.786, de 20 de novembro de 2023, o CG-PNGTAQ se reunirá, em caráter ordinário, bimestralmente, no primeiro ano de implementação da PNGTAQ; e quadrimestralmente, nos anos seguintes.
§ 1º O CG-PNGTAQ se reunirá, em caráter extraordinário, mediante convocação pela Coordenação do CG-PNGTAQ, por meio de ofício ou por solicitação da maioria absoluta (dois terços) de seus membros.
§ 2º As reuniões poderão ser realizadas em até três dias consecutivos e, preferencialmente, com a presença dos seus membros titulares e suplentes.
§ 3º Os representantes de órgãos federais que compõem o CG-PNGTAQ, em caso de impossibilidade de presença em duas reuniões consecutivas, poderão indicar representante de um escritório/unidade/representação regional ou estadual para participação com direito a voz, mas não a voto. Essa indicação deverá ser submetida ao CG-PNGTAQ com a antecedência de 15 (quinze) dias.
§ 4º O local das reuniões será definido no final de cada Plenário, podendo ser eleitos locais das 5 (cinco) regiões do Brasil, preferencialmente sendo nos territórios quilombolas, de forma rotativa.
§ 5º As reuniões ordinárias terão seu calendário anual fixado na última reunião do ano anterior. O Plenário aprovará o calendário anual de reuniões ordinárias, devendo a Secretaria-Executiva convocá-las em 30 (trinta) dias anteriores à reunião, com a pauta a ser deliberada.
§ 6º Os documentos referentes à pauta serão disponibilizados na pasta digital do CG-PNGTAQ e enviados por correio eletrônico com antecedência de 15 (quinze) dias da data da reunião.
§ 7º No eventual adiamento de reunião ordinária, uma nova reunião deverá ser realizada em até 30 (trinta) dias, em data a ser fixada pela Coordenação do CG-PNGTAQ.
§ 8º As reuniões ordinárias e extraordinárias serão convocadas preferencialmente por correio eletrônico e/ou por outros meios de comunicação, comprovada, em todos os casos, a efetiva ciência dos membros.
§ 9º Os prazos estabelecidos neste artigo para a convocação de reuniões extraordinárias podem ser de até 20 (vinte) dias, na hipótese de comprovada urgência da matéria, devidamente justificada.
Art. 7º As deliberações das reuniões do CG-PNGTAQ serão tomadas por maioria simples (50% do total dos membros mais um). Na hipótese de empate, além do voto ordinário, a Coordenação do CG-PNGTAQ terá o voto de qualidade.
§ 1º As reuniões ordinárias e extraordinárias serão convocadas pela Coordenação do CG-PNGTAQ e instaladas em primeira convocação com a presença da maioria simples de seus representantes do CG-PNGTAQ.
§ 2º Não havendo maioria simples dos membros do CG-PNGTAQ, decorridos 60 (sessenta) minutos, a reunião ordinária ou extraordinária será conduzida com os membros presentes. 
§ 3º A reunião ordinária ou extraordinária poderá continuar tratando matéria não deliberativa por decisão da maioria dos membros presentes.
Art. 8º Serão deliberadas por maioria absoluta (dois terços do total dos membros do CG-PNGTAQ) as seguintes matérias:
I - criação ou extinção de GTs;
II - prorrogação ou alteração de mandato dos membros do CG;
Art. 9º Nas reuniões do Plenário, terá direito a voz e voto o membro titular do órgão ou entidade ou, na ausência deste, um de seus suplentes.
Subseção III - Da Participação e Frequência nas Reuniões do Plenário
Art. 10 A participação dos membros do CG-PNGTAQ é considerada serviço público de natureza relevante, não remunerada.
§ 1º A Coordenação fornecerá atestado de presença do membro do CG-PNGTAQ, a pedido deste, constituindo justificativa de ausência ao trabalho.
§ 2º Os membros representantes das organizações quilombolas previstos no Art. 3º deste Regimento Interno terão as despesas de deslocamento, do local de origem ao local do evento, e estadia pagas por meio de diárias à conta de recursos orçamentários do Ministério da Igualdade Racial (MIR), do Meio Ambiente e Mudança do Clima (MMA) e do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar (MDA).
Art. 11 A ausência dos membros, titular e suplentes, por duas reuniões do Plenário consecutivas, sem devida justificativa, implicará a notificação pela Secretaria-Executiva ao titular do órgão ou entidade representada, recomendando reavaliação da indicação dos representantes.
Parágrafo único. A justificativa da ausência da instituição, para efeito de abono de faltas, deverá ser encaminhada à Secretaria-Executiva pelo membro titular da entidade, por meio eletrônico ou físico, instruído com a comprovação da razão, no prazo prescricional de até 05 (cinco) dias após a reunião.
Seção III – Dos Atos do CG-PNGTAQ
Art. 12 São atos do CG-PNGTAQ:
I - Proposição: quando se tratar de proposta sobre matéria relacionada à PNGTAQ a ser encaminhada aos colegiados e instituições;
II - Recomendação: quando se tratar de manifestação acerca da implementação de políticas, programas públicos e demais temas com repercussão na área da PNGTAQ, inclusive sobre os termos de parceria de que trata a Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999;
III - Moção: quando se tratar de manifestação relevante, relacionada com a temática da PNGTAQ.
Art. 13 Todos os membros podem submeter matéria à análise e deliberação do CG-PNGTAQ, mediante justificativa devidamente fundamentada.
Art. 14 As propostas de moção poderão ser encaminhadas à Secretaria-Executiva do CG-PNGTAQ ou apresentadas na reunião do Plenário por um ou mais membros do CG-PNGTAQ, contendo no máximo 5 (cinco) páginas, incluindo título, destinatário e descrição do objeto. Sua aprovação será mediante maioria simples dos membros presentes com direito a voto.
Art. 15 Os atos aprovados pelo Plenário serão publicados ou encaminhados aos respectivos destinatários pela Secretaria-Executiva, no prazo máximo de 30 (trinta) dias da reunião. 
§ 1º As recomendações, proposições, moções, decisões e legislações, bem como este Regimento Interno, serão divulgadas em sítio eletrônico oficial, mantido pela Coordenação ou Secretaria-Executiva do CG-PNGTAQ;
§ 2º O CG-PNGTAQ formalizará suas decisões por meio de deliberações, notificações e encaminhamentos registrados em ata, observando-se as competências previstas nos Decreto nº 11.786/ 2023 e as especificadas neste Regimento;
§ 3º A Coordenação do CG-PNGTAQ poderá adiar, em caráter excepcional e motivado, a publicação de qualquer ato aprovado, desde que constatadas inadequações técnicas, inconstitucionalidades ou ilegalidades, devendo a matéria ser, obrigatoriamente, encaminhada ao Plenário e incluída na pauta da reunião subsequente.
§ 4º A Secretaria-Executiva deverá dar ampla publicidade a todos os atos emanados do CG-PNGTAQ.
Seção IV - Da Pauta e da Ordem do Dia das Reuniões do CG-PNGTAQ
Art. 16 As reuniões do Plenário do CG-PNGTAQ obedecerão à seguinte ordem:
I - informação do quórum;
II - abertura da Sessão do Plenário;
III - apresentação dos novos membros do CG-PNGTAQ, em caso de substituição;
IV - leitura e aprovação da ata da reunião anterior; 
V - apresentação de informes ou de temas considerados relevantes para o CG-PNGTAQ, por iniciativa da Coordenação ou do Plenário, com duração máxima de 5 (cinco) minutos por informe;
VI - encaminhamentos da Secretaria-Executiva;
VII - apresentação da ordem do dia;
VIII - análise dos pedidos de:
a) retirada de matéria;
b) inversão de pauta;
c) requerimentos de urgência, por escrito; e
d) propostas de moção, proposição e recomendação, por escrito, nessa ordem.
IX - discussão, deliberação das matérias da ordem do dia e apresentação de emendas;
X – leitura e validação dos encaminhamentos;
XI - proposta de pauta e local para próxima reunião; e
XII - encerramento.
Art. 17 As atas e propostas de pauta serão encaminhadas pela Secretaria-Executiva por correio eletrônico aos membros do CG-PNGTAQ para conhecimento com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência. 
Art. 18 Os requerimentos de inversão de pauta, de regime de urgência, de retirada de pauta e de pedido de vista poderão ser submetidos à Coordenação por qualquer membro com direito a voto e serão decididos pelo Plenário, por maioria simples dos seus membros.
§ 1º As matérias objeto de anterior pedido de vista, de retirada de pauta e aquelas com tramitação em regime de urgência antecederão a discussão das demais matérias.
§ 2º Após o início da votação da matéria, não serão concedidos pedidos de retirada de pauta, de inversão de pauta e de vista.
§ 3º  A matéria retirada de pauta será incluída na pauta da reunião subsequente, ou em outro prazo determinado pelo Plenário.
§ 4º   Poderá ser requerida ao Plenário a adoção do regime de urgência de qualquer matéria não constante na pauta.
§ 5º O requerimento de regime de urgência deverá ser apresentado à Coordenação, devidamente justificado, e poderá ser acolhido, a critério do Plenário, por maioria simples dos seus membros.
§ 6º Em casos de regime de urgência reconhecido pela maioria simples do Plenário, comprovados o caráter relevante do tema e a necessidade de manifestação urgente do CG-PNGTAQ, poderá ser requerida a análise e deliberação da matéria na mesma reunião em que for apresentada.
Art. 19 A deliberação das proposições, recomendações e moções em Plenário obedecerá à seguinte sequência:
I – a Coordenação apresentará o item da ordem do dia e dará a palavra ao membro do Plenário que, no prazo de 10 (dez) minutos, podendo ser prorrogado a critério da Coordenação, relatará a matéria, abordando os seguintes pontos:
a) relevância da matéria ante as questões da PNGTAQ;
b) conteúdo técnico e normativo; e
c) impactos e consequências da aprovação da matéria.
II - após a apresentação do relatório, será iniciada a discussão da proposta, podendo qualquer membro apresentar emendas com a devida justificativa;
III - encerrada a discussão, far-se-á a verificação da existência de pedidos de vista sobre a matéria e, em não havendo consenso, inicia-se a votação, pelos membros;
IV - em caso de aprovação da proposição, recomendação ou moção, serão adotados os devidos encaminhamentos; e
V - em caso de reprovação, as propostas de proposição, recomendação ou moção serão arquivadas.
Art. 20  Realizada a votação, qualquer membro poderá:
I - solicitar a identificação em ata do número de votos a favor, contra e abstenções, em caso de dúvida na apuração dos votos por contraste;
II - apresentar declaração de voto, com duração máxima total de 3 (três) minutos, cujo teor será registrado na ata da reunião.
Seção V - Atribuições da Coordenação do CG-PNGTAQ
Art. 21 À Coordenação do CG-PNGTAQ compete:
I - convocar e coordenar, com eventual apoio de moderação, as reuniões do Plenário, cabendo-lhe, além do voto pessoal, o de qualidade;
II - ordenar o uso da palavra;
III - submeter à votação as matérias a serem decididas pelo Plenário, intervindo na ordem dos trabalhos ou suspendendo-os sempre que necessário;
IV - autorizar a discussão de assuntos não incluídos na pauta da reunião;
V – propor adiamento da discussão de assunto constante da pauta ou sua retirada de pauta;
VI - assinar atos do CG-PNGTAQ e encaminhar à Secretaria-Executiva para publicação no sítio eletrônico oficial da PNGTAQ;
VII - encaminhar aos Conselhos de Governo diretrizes de políticas governamentais para a PNGTAQ;
VIII - dialogar com instituições governamentais e representações da sociedade civil;
IX - delegar competências à Secretaria-Executiva, quando necessário; e
X - zelar pelo cumprimento das disposições deste Regimento Interno, adotando as providências que se fizerem necessárias.
Seção VI - Atribuições da Secretaria-Executiva do CG-PNGTAQ
Art. 22 À Secretaria-Executiva do CG-PNGTAQ compete:
I - planejar, organizar e coordenar as atividades técnicas e administrativas do CG-PNGTAQ;
II – assessorar, com eventual apoio de consultoria especializada, a Coordenação em questões de sua atribuição;
III - organizar e manter o arquivo da documentação relativo às atividades do CG-PNGTAQ;
IV - propor e acompanhar o calendário e a agenda das reuniões das instâncias do CG-PNGTAQ;
V - convocar as reuniões do CG-PNGTAQ, por determinação da Coordenação;
VI - prover os trabalhos de secretaria técnica e administrativa que lhe forem encaminhados, necessários ao funcionamento do CG-PNGTAQ;
VII - encaminhar, conforme rito regimental, à apreciação do Plenário ou dos GTs, propostas de matérias de competência do CG-PNGTAQ que lhe forem encaminhadas, após obter as justificativas necessárias;
VIII - cumprir e fazer cumprir as atribuições constantes deste Regimento Interno e os encargos que lhe forem atribuídos pelo CG-PNGTAQ; 
IX – elaborar, com eventual apoio de consultoria especializada, as atas das reuniões do CG-PNGTAQ e arquivá-las;
X - prestar os esclarecimentos solicitados pelos membros do CG-PNGTAQ; e
XI - comunicar, divulgar, encaminhar e publicar os atos do CG-PNGTAQ.
Seção VII - Atribuições dos membros do CG-PNGTAQ
Art. 23 Aos membros do CG-PNGTAQ compete:
I - comparecer às reuniões para as quais forem convocados;
II - participar das atividades do CG-PNGTAQ, com direito a voz e voto;
III - debater, propor alterações e deliberar sobre as matérias em discussão;
IV - requerer informações, providências e esclarecimentos à Coordenação e à Secretária-Executiva sobre os trabalhos do CG-PNGTAQ;
V - participar dos Grupos de Trabalhos para os quais forem indicados, ou promover indicação de representante, na forma regimental; 
VI - participar, ou se fazer representar, das Câmaras Técnicas para as quais forem indicados, com direito a voz e voto;
VII - coordenar, quando designado, os trabalhos de Câmara Técnica, e coordenar ou relatar, quando indicado, os Grupos de Trabalho;
VIII - pedir vista de matéria, na forma regimental;
IX - tomar a iniciativa de propor temas e assuntos para a deliberação e ação do CG-PNGTAQ, sob a forma de propostas de recomendações, proposições e moções, observada a competência regimental.
X - propor questões de ordem nas reuniões do Plenário;
XI - solicitar a verificação de quórum; e
XII - observar em suas manifestações as regras básicas da convivência e do decoro.
Seção VIII - Dos Grupos de Trabalho do CG-PNGTAQ
Subseção I – Da estrutura dos Grupos de Trabalho do CG-PNGTAQ
Art. 24 O CG-PNGTAQ irá instituir 4 (quatro) Grupos de Trabalho, em diálogo com os 5 (cinco) eixos propostos no Artigo 5º do Decreto nº 11.786. Eles serão definidos da seguinte forma:
I - GT 1 – Estratégia de Financiamento e Articulação Interministerial e Interfederativa (em diálogo com todos os eixos);
II - GT 2 – Integridade territorial, usos, manejo e conservação ambiental com ancestralidade, identidade e patrimônio cultural (em diálogo com os Eixos I e III); 
III - GT 3 – Produção sustentável e geração de renda, soberania alimentar e segurança nutricional (em diálogo com o Eixo II); 
IV - GT 4 – Educação, formação e organização social para a gestão territorial e ambiental (em diálogo com os Eixos IV e V).
Subseção II – Das competências dos Grupos de Trabalho do CG-PNGTAQ
Art. 25 Serão competências do Grupo de Trabalho (GT) 1 - Estratégia de Financiamento e Articulação Interministerial e Interfederativa: 
a) sistematizar instrumentos e assuntos jurídicos relativos ao tema;
b) monitorar e avaliar a implementação da PNGTAQ em todos os seus eixos;
c) construir ferramentas e indicadores de monitoramento da PNGTAQ;
d) acompanhar, monitorar e avaliar a execução financeira dos programas, projetos e fundos apoiadores da PNGTAQ;
e) assessorar o CG-PNGTAQ na elaboração e monitoramento de ações para o Plano Plurianual (PPA), Lei Orçamentária Anual (LOA) e planejamentos estratégicos;
f) construir proposta de plano de sustentabilidade financeira, de médio a longo prazo, para a implementação das ações da PNGTAQ;
g) preparar relatórios resumidos de suas atividades quando houver informes, temas e recomendações considerados relevantes para a PNGTAQ ou quando solicitado pelo CG-PNGTAQ. 
Art. 26 Serão competências do Grupo de Trabalho (GT) 2 – Integridade territorial, usos, manejo e conservação ambiental com ancestralidade, identidade e patrimônio cultural:
a) sistematizar instrumentos e assuntos jurídicos relativos ao tema;
b) monitorar e avaliar a implementação da PNGTAQ em diálogo com os Eixos I e III;
c) construir ferramentas e indicadores de monitoramento dos Eixos I e III da PNGTAQ;
d) acompanhar, monitorar e avaliar os processos administrativos de titulação fundiária de territórios quilombolas;
e) acompanhar, monitorar e avaliar ações entrelaçadas de manejo produtivo e conservação ambiental nos territórios quilombolas;
f) acompanhar, monitorar e avaliar processos municipais, estaduais e federais de regulamentação de procedimentos de tombamento de patrimônio material e imaterial dos e nos territórios quilombolas;
g) acompanhar, monitorar e avaliar a implementação de pequenos, médios e grandes projetos de infraestrutura e seus impactos socioambientais, convocando atores relevantes;
h) preparar relatórios resumidos de suas atividades quando houver informes, temas e recomendações considerados relevantes para a PNGTAQ ou quando solicitado pelo CG-PNGTAQ.
Art. 27 Serão competências do Grupo de Trabalho (GT) 3 - Produção sustentável e geração de renda, soberania alimentar e segurança nutricional: 
a) sistematizar instrumentos e assuntos jurídicos relativos ao tema;
b) acompanhar, monitorar e avaliar a implementação da PNGTAQ em diálogo com o Eixo II;
c) construir ferramentas e indicadores de monitoramento do Eixo II da PNGTAQ;
d) acompanhar, monitorar e avaliar as políticas existentes nas áreas de produção sustentável, geração de renda, soberania alimentar e segurança nutricional de forma transversal; 
e) acompanhar, monitorar e avaliar processos municipais, estaduais e federais de produção sustentável e geração de renda, soberania alimentar e segurança nutricional nos territórios quilombolas ou que possam vir a afetar os territórios;
f) preparar relatórios resumidos de suas atividades quando houver informes, temas e recomendações considerados relevantes para a PNGTAQ ou quando solicitado pelo CG-PNGTAQ.
Art. 28  Serão competências do Grupo de Trabalho (GT) 4 - Educação, formação e organização social para a gestão territorial e ambiental quilombola:
a) sistematizar instrumentos e assuntos jurídicos relativos ao tema;
b) monitorar e avaliar a implementação da PNGTAQ em diálogo com os Eixos IV e V;
c) construir ferramentas e indicadores de monitoramento dos Eixos IV e V da PNGTAQ;
d) acompanhar, monitorar e avaliar as políticas existentes nas áreas de educação, formação e organização social para a gestão territorial e ambiental quilombola;
e) acompanhar, monitorar e avaliar as políticas de educação quilombola, desde a educação infantil até a educação superior, no âmbito municipal, estadual e federal; 
f) preparar relatórios resumidos de suas atividades quando houver informes, temas e recomendações considerados relevantes para a PNGTAQ ou quando solicitado pelo CG-PNGTAQ.
Subseção III - Do funcionamento dos Grupos de Trabalho do CG-PNGTAQ
Art. 29 Os Grupos de Trabalho serão coordenados por um membro do CG-PNGTAQ titular ou suplente, eleito em Plenária. 
Art. 30 Os Grupos de Trabalho reunir-se-ão por convocação do seu Coordenador ou da Secretaria-Executiva do CG-PNGTAQ, conforme demanda, calendário aprovado ou, ainda, por decisão de metade dos membros do CG-PNGTAQ.
§1º As reuniões serão convocadas e divulgadas com antecedência mínima de 30 (trinta) dias por correio eletrônico.
§2º A pauta da reunião e documentos pertinentes deverão ser encaminhados aos integrantes por ocasião da convocação.
Art. 31 As deliberações dos Grupos de Trabalho serão por maioria simples dos respectivos membros do CG-PNGTAQ.
Art. 32 Cabe ao Coordenador do Grupo de Trabalho ou seu suplente a condução dos ritos e procedimentos.
Art. 33 Os Grupos de Trabalho deverão registrar as suas decisões em ata.
Art. 34 Os Grupos de Trabalho terão caráter permanente e serão criados ou extintos por meio de alteração deste Regimento Interno.
Art. 35 O ato de criação dos Grupos de Trabalho indicará:
I – composição;
II – competência;
III – produtos a serem entregues;
IV – outros itens, a critério do Plenário.
CAPÍTULO III - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 36 Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação deste Regimento Interno serão solucionados pela Coordenação do CG-PNGTAQ, sob aprovação do Plenário por maioria simples.
Art. 37 O CG-PNGTAQ poderá realizar outras reuniões, de caráter não deliberativo, com a participação de representantes dos órgãos do Governo Federal que o compõem, das organizações quilombolas, dos entes federados e da sociedade civil.
Art. 38 Este Regimento Interno entra em vigor na data de publicação.
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